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'PARECER

Trata-se de.análise quanto à legitimidade e legalidade referente ao presente Projeto de Lei n" 170/2015 deautoria

do nobre Vereador .Suica que "Dispõe sobre a proibição de exposição, nas mesas e balcões-de, recipientes que

contenham sal de cozinha (cloreto de sódio) nós estabelecimentos que comercializam alimentos preparados para o

consumo imediato, nos bares, restaurantes e similares, no município de Salvador".

Conforme o art. 68, inciso II do Regimento Interno desta Casa (Resolução 910/91) conipete.a.esta Comissão

pronunciar-se acerca da constituciõnalidade, juridicidade e quanto a técnica legislativa aplicada, in verbis: •

' • Art. 68-(...)

II - compete à Cçmissão de Constituição e Justiça e Redação Final: ; ' .

a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em Plenário, sobre todos os assuntos em

tramitação pela Câmara, para deliberação do Plenário e .ou' de óutrã^ Comissões, qüe serão

obrigatoriamente entregues à sua apreciação quanto aos seus aspectos constitucional, legal oujurídico;

. . ' • ' b) elaborar obrigatoriamente a RedaçãoFinal dosProjetos aprovadosem último turno;

É relevante ressaltar o trabalho realizado pelaCoordenação das Comissões e do Setor de Análise e Pesquisa de

forma criteriosa, aplicando técnica detalhada e análise aprimorada, em cumprimento ao quanto disposto no §10 ,do art. 68

do Regimento interno que diz: •

Art 68-(...)
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§ 10. AComissão de Constituição-e Justiça e Redação Finaljá receberá aproposição com a informação dada

pela Coordenação das Comissões, quanto à existência ou inexistência de outra ou outras iguais ou/emelhantes
' ' ' e considerações gerais acerca da adequação da técnica legisldtiva.

O Relatório fruto do Setor de Análise e Pesquisa polaborou para a fundamentação e emissão deste Parecer no

sentido de nãoter encontrado nenhuma duplicidade no âjubito de legislação municipal referente à matéria. ^

Percebe-se que há. cumprimento com relação à competência niunicipal prevista no art. 30, I da Constituição

Federal e art. 7°, I da Lei Orgânica do Município que estabelecem respectivamente:

' CF/88 Art 30. Compete aos Municípios: •;
• .... • • .

I - legislar sobre assuntos de interesse local; '

" ' • ' ' ' '

^LOMArt 7°Ao Município doSalvador compete: < ' . i '

. / - dispor sobre'assuntos de interesse local esuplementar a legislaçãofederal ea estadual no que couber;

Não resta dúvidatambémquantoà competência do PoderLegislativo em tramitaresta propostanos termosde um

processo legislativo conforme previsão da LeiOrgânica em seuart. 44 e seguintes c/c art. 177 e seguintes do Regimento

Interno.

Entretanto, data máxima vênia, apesar de ser louvável que os enteá públicos se preocupem com a saúde das

pessoas, considerando que o sal de cozinha,não é produto ilícito e é necessário para o preparo: de diversos alimentos,

entendemos ser essa proposta inconstitucional ao interferirde màneii-a exageradaem atividadeseconômicasprivadas.Não

há duvida que o Estado tem o dever de proteger o bem comum, más é preciso lembrar que existem limites para isso sob

pena de criarmos um estado policialesco. ^

Neste sentido entèndemos que este projeto viola.de maneira grave e frontal dois princípios fundamentais de um

Estado Democrático de Direito que é a livre iniciativae a autonomia da vontade individual. A livré iniciativa é princípio

fundamental da República prevista no art.l°, inciso IV da Constituição Federal, e a liberdade é autonomia da vontade está

prevista como direito fundamental no art. 5°j II da Magna Carta.

Não por acaso o Tribunal de Justiça do Espirito Santojá declarou inconstitucional lei de igual tèor. Lei Estadual

do ES n°l0.369/2015, no Processo 0037560it21.2016.8.08.0000 sob fundámentò exatamente de intrornissão indevida e

exagerada do Estado no exercício da atividade econômica privadá: o que viola os princípios e direitos fundamentais

demonstrados e declarando ainda que "Existérri caminhos muito mais amenos para atingir tal dssMerato, como por
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exemplo, investimento em ações informativas que esclareçam osmalefícios doreferido produto, por meio deabordagem

• a consumidores e utilização de veículos de comunicação.

Para o raro caso desta questão ser superada, o que não entendo possível, observamos ainda que apesar da

xompetênbia.municipal e da competência desta casa em tramitar OprojetO; percete-se vício formal wm relação a sua

inciaíiya por ofensaao arí, 188 do Regimento Interno;, , • / . '

Isso porque, o quanto pretendido pelo projeto incidirá em aumento de despesa violando, portanto,, áo dispositivo

regimental mencionado restando^neste caso excluída'a inciiatiya :do Vereador puma exegese clara dacombinação do art.

172 com o art. 188 respectivarAetite: ' '

Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competênciaexclusiva, cabe, a qualquer Vereador, às

' Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. ,• • . ,

Art 188. À iniciativa dos Projetos de Lei cabe a quàlquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao

Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre rtiatériafinanceira,

criem cargos,funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importeiH.em aumento da despesa ou

•. diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria

e à fixação dos vencimentos dos seus servidores

Desta forma o projeto em análise extrapola a legitimidade de propositura dó Vereador, violandò. os referidos

dispositivos nurnvício de forma insanávelpor tratar-se de competênciaprivativado Prefeito a'propositura de projetos que

''importem em aumento da despesa ou diminuição da receita". ' :

CONCLUSÃO

Ex-positiS, c?aía máxima,-vênia, em virtude dos fiindamentos expostos opino peja incon^titucionalidade e

ilegalidade do presente Projeto de Lei n° 170/2Ò.15,.umá vez que omesmo não está em consonâ(^ia>coni ãConstituição
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eLegislação Federal, aLei Orgânica do Município de Salvador eo Regimento Interno desta Casa Legislativa e legislações
0

• pertinentes, portanto, o nosso parecer é pela reprovação, salvomelhor juízo.

Este é o PARECER,

Sala das Comissões 29 de maio de 2017., •
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